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Processo       
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CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

Código NCM: 3401.11.10 

Mercadoria: Sabão em barra, à base de seboato de sódio, kernelato de 
palma de sódio, ácido salicílico, óleo de melaleuca e água, acondicionado 
em embalagens para venda a retalho com peso de 90 g, comercialmente 
denominado “Sabonete em barra antiacne”. 

Dispositivos Legais: RGI/SH 1, RGI/SH 6 e a RGC 1 da NCM, constante da 
TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da TIPI, aprovada 
pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, 
aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 
1.788, de 2018. 

 

 

Relatório 

 Versa a presente consulta sobre a classificação fiscal na Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Camex 
nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, da 
mercadoria assim caracterizada pelo interessado: 
 

 

[Informação sigilosa] 
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Fundamentos 

Identificação da Mercadoria: 
 

3. A mercadoria objeto da consulta é um sabão em barra, à base de seboato de sódio 
(CAS 8052-48-0), kernelato de palma de sódio (CAS 61789-89-7), ácido salicílico, óleo de 
melaleuca e água, acondicionado em embalagens para venda a retalho com peso de 90 g, 
comercialmente denominado “Sabonete em barra antiacne”. 

 
4. Cabe, preliminarmente a análise da classificação da mercadoria na NCM, estabelecer 
a distinção entre sabão e detergente, ressaltando que este compõe as preparações orgânicas 
tensoativas. Em regra, o sabão é um sal derivado de ácidos carboxílicos (figura 1) obtido por 
meio de uma reação de saponificação (figura 2) entre um triglicerídeo (óleo ou gordura) e 
uma base inorgânica, normalmente hidróxido de sódio ou potássio. Os sabões têm a 
capacidade de alterar a tensão superficial da água, por isso são denominados de tensoativos. 
Os detergentes também possuem a capacidade de modificar a tensão superficial da água, 
entretanto, são obtidos por outra via, por exemplo, a partir da reação entre sulfato (R-SO4H) 
ou ácido sulfônico (Ar-SO3H) com uma base inorgânica (figura 3). O composto denominado 
seboato de sódio (sodium tallowate), CAS 8052-48-0, principal tensoativo da mercadoria em 
análise, pertence ao grupo dos sabões. 

 

Figura 1 

 

 

Figura 2 

 

 

Figura 3 
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Classificação da Mercadoria: 
 
5. A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabeleceu os fundamentos para o Sistema 
Tributário Nacional, sendo, evidentemente, a principal fonte normativa do direito tributário 
brasileiro. Além disso, o Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 1966, aprovado 
como lei ordinária, tendo sido recepcionado com força de lei complementar pela CF/67, e 
mantido tal status com o advento da CF/88, é o diploma legal que estabelece as normas 
gerais tributárias. O CTN, em seu artigo 96, dispõe sobre a abrangência da expressão 
“legislação tributária”, com a seguinte instrução: A expressão "legislação tributária" 
compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 
pertinentes. 
 
6. O Brasil é parte contratante da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, portanto, sujeito as suas 
diretrizes. No ordenamento jurídico brasileiro o Presidente da República tem competência 
para celebrar os tratados e convenções internacionais e, posteriormente, submetê-los ao 
Congresso Nacional para sua aprovação, mediante decreto legislativo. Após a aprovação pelo 
Congresso Nacional o texto segue para ratificação do poder Executivo culminando na 
promulgação mediante decreto. A jurisprudência e a doutrina brasileira acolheram a tese de 
que os tratados e convenções internacionais e as leis ordinárias federais possuem a mesma 
hierarquia jurídica, ou seja, aqueles são incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro 
como normas infraconstitucionais. 
 
7. O texto da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de 
Codificação de Mercadorias foi aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 71, de 11 de 
outubro de 1988, e promulgado pelo Decreto nº 97.409, de 23 de dezembro de 1988, com 
posteriores alterações aprovadas pelo Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por 
força da competência que lhe foi delegada pelo art. 2º do Decreto nº 766, de 3 de março de 
1993. 
 
8. A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a 
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais 
Complementares do Mercosul (RGC/NCM), na Regra Geral Complementar da TIPI (RGC/TIPI), 
nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado (CSH) da Organização 
Mundial das Alfândegas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas 
Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh). 
 
9. A RGI/SH nº 1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas 
valor indicativo, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições 
e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas 
posições e Notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI/SH nº 6, por sua vez, dispõe 
que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, 
para os efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, 
entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. 
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10. Além disso, no que se refere aos desdobramentos regionais, temos por fundamento 
a Regra Geral Complementar do Mercosul nº 1 (RGC/NCM 1) que dispõe que as Regras Gerais 
para interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar 
dentro de cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem 
correspondente, entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais 
(itens e subitens) do mesmo nível.  
 
11. Ademais, em relação ao enquadramento no Ex-tarifário da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), temos por fundamento a Regra Geral 
Complementar da TIPI nº 1 (RGC/TIPI 1) que dispõe que as Regras Gerais para interpretação 
do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar, no âmbito de cada 
código, quando for o caso, o Ex-tarifário aplicável, entendendo-se que apenas são 
comparáveis Ex-tarifários de um mesmo código. 
 
12. Por fim, ressalta-se que o processo de consulta sobre a interpretação da legislação 
tributária e aduaneira, inclusive sobre a classificação fiscal de mercadorias, aplicável a fato 
determinado está regulamentado pelos Decretos nº 70.235, de 1972, e nº 7.574, de 2011, 
conforme diretriz estabelecida no Decreto-Lei n° 822, de 1969. No âmbito da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil o rito para o processo de consulta sobre classificação 
fiscal de mercadorias está estabelecido na Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 2014. 
 
 
13. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, autoridade tributária e aduaneira da 
União, detém, em caráter privativo, competência para elaborar e proferir decisão no âmbito 
do processo de consulta, bem como proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à 
interpretação da legislação tributária, fundamentado no inciso I, do artigo 6º, da Lei nº 
10.593, de 6 de dezembro de 2002. 
 
14. Citada a legislação pertinente e sua respectiva sistemática, passa-se a determinar o 
correto enquadramento na NCM/TEC/TIPI da mercadoria submetida à consulta. 
 
15. O consulente pretende ver seu produto classificado na posição 34.01 – Sabões; 
produtos e preparações orgânicos tensoativos utilizados como sabão, em barras, pães, 
pedaços ou figuras moldadas, mesmo que contenham sabão; produtos e preparações 
orgânicos tensoativos para lavagem da pele, em forma de líquido ou de creme, 
acondicionados para venda a retalho, mesmo que contenham sabão; papel, pastas (ouates), 
feltros e falsos tecidos, impregnados, revestidos ou recobertos de sabão ou de detergentes – 
como um sabão, sugerindo o enquadramento no código NCM 3401.11.19. 
 
16. Para melhor entendimento da posição 34.01 recorre-se às Notas Explicativas do 
Sistema Harmonizado (Nesh), que constituem elemento subsidiário de caráter fundamental 
para a correta interpretação do conteúdo da posição, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 27 
de janeiro de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, que trazem os seguintes 
esclarecimentos: 
 

I.- SABÕES 
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O sabão é um sal alcalino (inorgânico ou orgânico) de um ácido graxo (gordo) 
ou de uma mistura destes ácidos que contenham pelo menos oito átomos de 
carbono. Na prática, às vezes, uma parte daqueles ácidos é substituída por 
ácidos resínicos.  

A presente posição apenas compreende os sabões solúveis em água, isto é, os 
sabões propriamente ditos. Constituem um grupo de agentes de superfície 
aniônicos de reação alcalina que, em solução aquosa, produzem espuma 
abundante.  

Há três categorias de sabões:  

Os sabões duros, que, quase sempre, se fabricam com soda (hidróxido ou 
carbonato de sódio) e que constituem a maior parte dos sabões comuns. Podem 
ser brancos, corados ou marmorizados.  

Os sabões moles, que, pelo contrário, se fabricam com potassa (hidróxido ou 
carbonato de potássio). Os sabões deste tipo são viscosos e, em geral, de cor 
verde, castanha ou amarelo-clara. Podem conter pequenas quantidades (que 
geralmente não ultrapassam 5%) de produtos orgânicos tensoativos sintéticos.  

Os sabões líquidos, que consistem numa solução aquosa de sabão 
eventualmente adicionada de pequenas quantidades (que em geral não 
ultrapassam 5%) de álcool ou de glicerol, mas que não contêm produtos 
orgânicos tensoativos sintéticos.  

Incluem-se aqui especialmente:  

1) Os sabões de toucador, que são frequentemente coloridos e perfumados e 
que compreendem: os sabões leves ou flutuantes, para banho, e os sabões 
desodorantes (desodorizantes), bem como os sabões ditos de glicerina, os sabões 
de barba, os sabões medicinais e certos sabões desinfetantes ou abrasivos 
adiante mencionados.  

a) Os sabões leves ou flutuantes, para banho, e os sabões 
desodorantes (desodorizantes).  

b) Os sabões denominados de glicerina, sabões translúcidos, 
resultantes do tratamento de sabão branco com álcool, glicerol ou 
açúcar.  

c) Os sabões de barba (os cremes de barbear incluem-se na posição 
33.07).  

d) Os sabões medicinais, que contêm substâncias medicamentosas, 
tais como ácido bórico, ácido salicílico, enxofre e sulfamidas.  

e) Os sabões desinfetantes, que contêm, em pequenas quantidades, 
fenol, cresol, naftol, formaldeído ou outras substâncias bactericidas ou 
bacteriostáticas. Estes sabões não se devem confundir com as 
preparações desinfetantes da posição 38.08, formuladas com os 
mesmos constituintes. A diferença entre essas duas categorias de 
produtos reside nas proporções respectivas de seus constituintes (por 
um lado, sabão e, por outro, fenol, cresol, etc.). As preparações 
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desinfetantes da posição 38.08 contêm proporções elevadas de fenol, 
cresol, etc. Elas são líquidas, enquanto que os sabões são, em geral, 
sólidos.  

f) Os sabões abrasivos, que consistem em sabão adicionado de areia, 
sílica, pedra-pomes em pó, pó de ardósia, serragem (serradura) ou 
produtos semelhantes. Todavia, apenas se incluem aqui os sabões 
deste tipo que se apresentem em barras, em pães, em pedaços ou 
figuras moldados. As pastas e pós, abrasivos, para arear, mesmo que 
contenham sabão, incluem-se na posição 34.05.  

2) Os sabões para limpeza doméstica, que podem ser corados ou perfumados, 
abrasivos ou desinfetantes.  

3) Os sabões de resina, de tall oil ou de naftenatos, que contêm não apenas sais 
alcalinos de ácidos graxos (gordos), como também resinatos alcalinos da posição 
38.06 ou naftenatos alcalinos da posição 34.02.  

4) Os sabões industriais, preparados com vistas a usos especiais, tais como os 
que se empregam em trefilagem, polimerização de borracha sintética e 
lavanderia.  

Ressalvada a exceção prevista no item 1 f) acima, os sabões da presente posição 
apresentam-se geralmente sob as formas seguintes: em barras, pães, pedaços 
ou figuras moldados, flocos, pós, pastas ou em soluções aquosas. 

[...] 

[Grifo nosso] 

 
17. Isso posto, como a mercadoria apresentada pelo consulente caracteriza-se como um 
sabonete à base de seboato de sódio, conclui-se, portanto, que se classifica na posição 34.01, 
por aplicação da RGI/SH nº 1 e em conformidade com os esclarecimentos extraídos das Notas 
Explicativas da respectiva posição.  
 
18. A posição 34.01 desdobra-se em três subposições de primeiro nível:  
 

3401.1 - Sabões, produtos e preparações orgânicos tensoativos, em barras, 
pães, pedaços ou figuras moldadas, e papel, pastas (ouates), 
feltros e falsos tecidos, impregnados, revestidos ou recobertos de 
sabão ou de detergentes: 

3401.20 - Sabões sob outras formas 

3401.30.00 - Produtos e preparações orgânicos tensoativos para lavagem da 
pele, em forma de líquido ou de creme, acondicionados para 
venda a retalho, mesmo que contenham sabão 

 
19. Com base na RGI/SH nº 6, que estabelece que a classificação de mercadorias nas 
subposições de uma mesma posição é determinada, para efeitos legais, pelos textos dessas 
subposições e das Notas de subposição respectivas, será definida a correta subposição no 
âmbito da posição supracitada. 
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20. A mercadoria sob consulta, que é apresentada em barras, está perfeitamente 
descrita na subposição 3401.1. Essa subposição desdobra-se em duas subposições de segundo 
nível: 
 

3401.11 -- De toucador (incluindo os de uso medicinal) 

3401.19.00 -- Outros 

 
21. Para determinar o correto enquadramento em nível de subposição, cabe, 
preliminarmente, revisitar as Nesh da posição 34.01, que assim definem “sabão de toucador”: 
 

[...] 

1) Os sabões de toucador, que são frequentemente coloridos e perfumados e 
que compreendem: os sabões leves ou flutuantes, para banho, e os sabões 
desodorantes (desodorizantes), bem como os sabões ditos de glicerina, os sabões 
de barba, os sabões medicinais e certos sabões desinfetantes ou abrasivos 
adiante mencionados.  

[...] 

d) Os sabões medicinais, que contêm substâncias medicamentosas, 
tais como ácido bórico, ácido salicílico, enxofre e sulfamidas. 

[Grifo nosso] 

22. Conforme informado pelo consulente o produto sob análise contém o ácido salicílico 
em sua composição. Tal composto possui diversos atributos e alguns destes são citados 
abaixo: 
 

O ácido salicílico é um beta-hidroxiácido com propriedades queratolíticas 
(esfoliantes) e antimicrobianas, o que significa que afina a camada espessada 
da pele e age evitando a contaminação por bactérias e fungos oportunistas. É 
um ácido utilizado no tratamento de pele hiperqueratótica, isto é, super 
espessada, em condições de descamação como: caspa, dermatite seborreica, 
ictiose, psoríase e acne. É caracterizado ainda por ser um regularizador da 
oleosidade e também um anti-inflamatório potencial. A grande vantagem deste 
ácido é que apresenta um bom poder esfoliativo e também uma ação 
hidratante, cuja característica principal é a capacidade de penetração nos poros 
ajudando na remoção da camada queratinizada com uma ação irritante muito 
menor que os outros ingredientes. 

Diversos trabalhos têm referido a ação favorável do ácido salicílico em acne, 
especialmente em suas formas iniciais, não-inflamatórias, por seu efeito 
comedolítico e esfoliante, com resultados superiores aos do peróxido de 
benzoíla. É solúvel no álcool e parcialmente na água fria. Contra acne, tem sido 
utilizado em sabões, detergentes, loções tônicas, compressas, géis e emulsões 
fluidas, em concentrações que variam de 0,5 a 2 %. 

[...] 

https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81cido
https://pt.wikipedia.org/wiki/Acne
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https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81cido_salic%C3%ADlico (Acesso em 14 de abril de 
2021). 

[Grifo nosso] 

 
23. Por conseguinte, de posse destas informações e compreendendo que entre os 
sabões de toucador estão os sabões medicinais, que são definidos pelas Nesh como sabões 
que, de forma complementar, contêm determinadas substâncias com características 
medicamentosas, a exemplo do ácido salicílico. Conclui-se, portanto, que a mercadoria sob 
análise se enquadra no conceito de “sabão medicinal” e se classifica na subposição 3401.11. 
Cabe ressaltar que tais produtos não se confundem com os artigos contidos nas respectivas 
posições do Capítulo 30, conforme os dizeres da Nota Legal nº 1 do Capítulo 30, reproduzidos 
abaixo:  

1.- O presente Capítulo não compreende: 

[...] 

e) As preparações das posições 33.03 a 33.07, mesmo com propriedades 
terapêuticas ou profiláticas;  

f) Os sabões e outros produtos da posição 34.01, adicionados de substâncias 
medicamentosas; 

[Grifo nosso] 

24. A classificação nos desdobramentos regionais será deliberada pela aplicação da 
RGC/NCM nº 1, que determina que as Regras Gerais para Interpretação do Sistema 
Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para definir, dentro de cada posição ou 
subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem correspondente, entendendo-
se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e subitens) do mesmo nível. 
 
25. A subposição 3401.11 desdobra-se em dois itens. Em função dos argumentos 
supracitados conclui-se que a mercadoria está classificada no código NCM 3401.11.10. 
 

3401.11.10 Sabões medicinais 

3401.11.90 Outros 

 
26. Cabe ressaltar, que para fins de classificação fiscal na NCM os dizeres com efeitos 
legais do SH, base para a NCM, possuem status de lei ordinária federal e devem prevalecer 
frente a qualquer outra norma legal, de mesma hierarquia, bem como frente as normas 
infralegais. Ademais, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil é a autoridade competente 
para determinar a correta classificação na NCM. Entretanto, é necessário afirmar que 
qualquer conflito com as diretrizes de outros órgãos será apenas aparente, pois o 
enquadramento para fins de classificação na NCM não se confunde com os atributos 
definidos e exigidos por outros órgãos. Logo, a posição de cada órgão prevalecerá no âmbito 
da sua respectiva competência, sendo o enquadramento na Nomenclatura Comum do 
Mercosul competência da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, na pessoa do 
Auditor-Fiscal. 
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27. Por fim, cabe ressaltar que a Solução de Consulta não convalida informações 
apresentadas pelo consulente, conforme o art. 29, da IN RFB nº 1.464, de 2014. Portanto, 
para a adoção do código supracitado é necessária a devida correlação, das características 
determinantes da mercadoria, com a descrição contida na respectiva ementa. 

Conclusão 

28. Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI/SH 1 
(texto da posição 34.01), RGI/SH 6 (textos das subposições 3401.1 e 3401.11) e a RGC 1 (texto 
do item 3401.11.10) da NCM, constantes da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela 
Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e suas alterações 
posteriores, e ainda em subsídios extraídos das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado 
(Nesh), aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela Instrução Normativa RFB 
nº 1.788, de 2018, a mercadoria objeto da consulta CLASSIFICA-SE no código NCM/TEC/TIPI 
3401.11.10. 

Ordem de Intimação 

 Com base no relatório e fundamentação acima, a presente Solução de Consulta foi 
aprovada, nos termos do art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pela 2ª Turma, 
constituída pela Portaria RFB nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 19 de abril de 
2021. 

 Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 28 da Instrução Normativa RFB nº 
1.464, de 8 de maio de 2014. 

 Remeta-se o presente processo à DRF de Joinville (SC) para ciência do interessado e 
demais providências cabíveis. 
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